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ADVOGADO :Francisco Adailson Cassimiro   (OAB Nº. 15459) e 

Francisco Pereira sarmento Gadelha (OAB Nº. 9542)

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C DANOS  MORAIS  –  DESCONTOS  DE
ANUIDADE  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO  REFERENTE  A
DEPENDENTES – VALORES EXTORNADOS – EXCESSO
NÃO  COMPROVADO  PELO  AUTOR  – DANO  MORAL
AFASTADO  –  SENTENÇA  –  IMPROCEDÊNCIA   DO
PEDIDO  – DEVER DE INDENIZAR – REQUISITOS  NÃO
EVIDENCIADOS  – RESPONSABILIDADE  NÃO
CONFIGURADA  –   MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
RECURSO DESPROVIDO.

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de  causalidade  entre  o
comportamento do ofensor e o abalo perpetrado à vítima,
sem o que é de rigor a improcedência do pedido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  39/43)  interposta  por  Antônio
Oliveira da Rocha irresignado com a sentença (fls.33/36) prolatada pelo Juízo
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da
Ação de Repetição de Indébito c/c indenização por danos morais proposta pelo
Apelante em desfavor do Banco Bradesco S/A, julgou improcedente o pedido.
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Nas razões do recurso,  o recorrente  afirma que  não contratou
adesão  de  dependentes  no  seu  cartão  de  crédito,  vindo  a  ser  cobrada  a
anuidade  em  relação  a  estes  no  período de  26/06/2011  a  27/12/2013,
totalizando o valor de R$ 159,00 (cento e cinquenta e nove reais). Assevera
que a responsabilidade do apelado é objetiva, restando demonstrado o defeito
no serviço.  Por fim, requer o provimento da Apelação  para  que seja  julgada
procedente a ação.

Devidamente  intimados,  transcorreu  in  albis,  o  prazo  para
apresentação das contrarrazões.

Parecer do Ministério Público opinando pelo prosseguimento do
feito  na forma de estilo,  sem manifestação,  ante a inexistência de interesse
público no caso concreto (fls. 52/53).

VOTO

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal. 

A controvérsia cinge-se à verificação acerca do dever de indenizar
da instituição apelada  na condição de  fornecedor  de serviços de cartão de
crédito  ao  Apelante, em razão de alegada  adesão  e  posterior  cobrança de
anuidades  referente dependentes  no  seu  cartão  de  crédito,  serviço não
solicitado.

Alega o autor/apelante  que  inexistiu  solicitação  de  cartão  de
crédito para dependente, o que desautoriza quaisquer cobrança em sua fatura,
perseguindo a repetição do indébito dos valores descontados e a condenação
pelos danos morais sofridos.

A decisão de primeiro grau não merece ser reformada. 

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Inicialmente, esclareço que a relação existente entre as partes é
de consumo, por isso, aplicável do CDC2.

In  casu, observo  do  encarte  processual  que  o  documento
encartado à fl. 09 comprova ter havido crédito decorrente de extorno “anuidade
adicional”, no valor de R$ 27,00 (vinte e sete reais), na fatura com vencimento
dia  27/07/2011.  Ainda,  há  débito  de  anuidades  nas  faturas  de  27/07/2011,
27/03/2013 e 27/12/2013, únicas colacionadas pelo autor.  

Por  outro  lado,  o  Apelado  trouxe  contrato  em  que  se  vê  a
possibilidade de cobrança  (4.2 ii) de anuidade tanto do titular do cartão quanto
do chamado “adicional”,  definido na cláusula 2.1 como  “pessoa (s) indicada
pelo titular e aprovada pelo sistema ibi apta a possuir o cartão, cujos gastos e
despesas serão da exclusiva responsabilidade do titular” (fl. 26/27).

Na verdade,  analisando  o  contexto  processual,  entendo  que  o
Apelante não conseguiu fazer prova suficiente da sua tese no sentido de que
foi  cobrado em R$ 159,00 (cento e cinquenta e nove reais)  no período de
26/06/2011  a  27/12/2013,  até  porque  só  apresentou  faturas  de  meses
específicos  (27/07/2011, 27/03/2013 e 27/12/2013) e ainda sim houve o crédito
dos valores na própria fatura, fl. 09. 

Com efeito, é cediço que para a responsabilização por ato ilícito,
imprescindível a coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
dolosa, (ii) dano e (iii) nexo de causalidade entre o comportamento do ofensor
e o abalo perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 e 187 c/c art.
927 do Código Civil. 

Nessa linha, comete ato ilícito "Aquele que, por ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do
Código Civil.

Assim,  a  ausência  de  prova  mínima  da  cobrança  indevida,
plenamente possível ao autor, leva à conclusão de que não existe ato ilícito
indenizável.

Como bem ressaltou o magistrado sentenciante,  “na verdade as
cobranças questionadas foram tidas como devidas e,  aquelas relativas  aos
dependentes, foram previamente estornadas pelo réu. Ademais, a parte autora,
em momento algum, foi colocada em situações de desconforto, tampouco, teve

2[…] II. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que
a relação entre concessionária de serviço público e o usuário final, para o fornecimento de serviços públicos
essenciais, tais como energia elétrica e água e esgoto, é consumerista, sendo cabível a aplicação do Código de
Defesa do Consumidor, motivo pelo qual deve ser mantida a inversão do ônus da prova. Precedentes do STJ:
STJ, AgRg no AREsp 372.327/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/06/2014;
STJ, AgRg no AREsp 483.243/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2014.[...]
(AgRg no AREsp 479.632/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014,
DJe 03/12/2014)

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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seu nome negativado”  (fls.35).

Vale mencionar que na audiência de conciliação, o autor requereu
o julgamento antecipado da lide, prescindindo da produção de quaisquer outras
provas, fl. 32.

O entendimento desta Corte de Justiça segue nessa mesma linha
de raciocínio, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
SERVIÇO  BANCÁRIO.  COBRANÇA  DE  DÉBITO  DO
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  CONTRATO  BANCÁRIO
CELEBRADO ENTRE AS PARTES.  COBRANÇA DEVIDA.
ACERVO PROBATÓRIO INSUFICIENTE PARA AMPARAR A
REPARAÇÃO  PECUNIÁRIA.  INTELIGÊNCIA DO  ARTIGO
333,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  SENTENÇA  EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
MANUTENÇÃO  DO  "DECISUM".  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO APELATÓRIO. -  Nos termos do art. 333, I, do
CPC, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato
constitutivo  do  seu  direito.  Assim,  se  ele  não  se
desincumbe deste ônus, deixando de instruir o processo
com  os  documentos  necessários,  não  pode  o  Juiz,
através de sua imaginação, aplicar o pretenso direito ao
caso concreto que lhe fora submetido.  - O dano moral,
para que seja indenizável, deve advir de ato ilícito, capaz de
atingir  um  dos  direitos  da  personalidade  daquele  que  o
sofreu, onde não havendo prova de tal situação, impossível
a  aplicação  de  reparação  pecuniária.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00302213220138152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 11-10-2016)

CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.
INTERRUPÇÃO  NO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  ALEGAÇÃO  DE  QUEDA DE  ENERGIA QUE
PROVOCOU  FALHA  NO  FUNCIONAMENTO  DO
TELEVISOR.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  DESOBEDIÊNCIA À  REGRA DO  ART.
333,  I,  DO  CPC.  DANOS  MORAIS.  MERO  DISSABOR.
DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
APLICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 557, DO CPC. NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO.  -  O  dano  moral,  para  que  seja
indenizável, deve advir de ato ilícito, capaz de atingir um
dos  direitos  da  personalidade  daquele  que  o  sofreu,
onde não havendo prova de tal  situação, impossível a

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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aplicação de reparação pecuniária. -  Nos termos do art.
333, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto
ao  fato  constitutivo  do  seu  direito.  Assim,  se  ele  não  se
desincumbe deste ônus, deixando de instruir o processo com
os documentos necessários, não pode o Juiz, através de sua
imaginação, aplicar o pretenso direito ao caso concreto que
lhe  fora  submetido.  -  Estando  o  recurso  em  manifesto
confronto  com  a  jurisprudência  pacificada  do  Supremo
Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta
Egrégia  Corte,  necessário  negar-lhe  seguimento
monocraticamente. (Art. 557, caput, do Código de Processo
Civil).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008179620148150061, - Não possui -, Relator DES. JOSE
AURELIO DA CRUZ , j. em 12-02-2016) 

Considerando  que  não restou provada a cobrança indevida sob
nenhuma aspecto,  quer  seja  porque  a  anuidade é  devida  para  o  titular  do
cartão,  conforme  previsão  contratual,  quer  seja  porque  as  anuidades  não
reconhecidas  (limitadas  aquelas  comprovadamente  cobradas)  restam  todas
devolvidas antes da propositura desta ação,  indevido é o dever de reparação
pecuniária postulado pela apelante. 

Com  estas  considerações,  nego  provimento  ao  Apelo,
mantendo incólume a decisão atacada.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e  o  Des.  Leandro  dos Santos.  Presente  à  sessão  a Exmª.  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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